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38. PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL, HISTÓRICO 
E ARQUEOLÓGICO 

 

Este texto apresenta o PBA do Programa de Preservação do Patrimônio Cultural, 

Histórico e Arqueológico da UHE São Manoel (etapas prospecção, resgate e educação 

patrimonial), empreendimento localizado nos municípios de Jacareacanga e Paranaíta, 

Estados do Pará e Mato Grosso. 

 

O escopo das atividades a serem desenvolvidas atende às regras definidas pela Portaria 

Interministerial n. 419/2011, pelas Portarias Normativas IPHAN 07/1988 e 230/2002 e 

pela Resolução CONAMA 01/1986, aliado às especificidades do contexto científico e 

cultural apresentado pela região em tela. 

 

O texto que segue traz o conjunto de dados, a conceituação teórico-metodológica, os 

procedimentos a serem adotados, o cronograma e os resultados previstos para sua 

realização. 

 

 

38.1 Justificativa 
 

O desenvolvimento do Programa de Preservação do Patrimônio Cultural, Histórico e 

Arqueológico da UHE São Manoel, em suas etapas de prospecção, resgate e educação 

patrimonial tem justificativa de duas naturezas: justificativa científica e justificativa legal. O 

texto abaixo detalha cada uma delas. 

 

38.1.1 Justificativa Científica 
 

A região abrangida pela UHE São Manoel, localizada no médio curso do rio Teles Pires e 

integrando a bacia do rio Tapajós, apresenta um conjunto de evidências que aponta para 

uma diversidade de frentes de ocupação humana que se desenvolveram na área, ao 

longo do tempo e desde pelo menos 25.000 anos. Efetivamente, esta área está inserida 

em uma região histórica e culturalmente diversificada, desde tempos pré-coloniais até os 

dias de hoje. Neste contexto destacam-se os seguintes macro cenários científicos, que 

serão considerados e detalhados ao longo do presente Programa, a saber: 

 

1. A Arqueologia da região indica presença de grupos humanos desde ao menos 

25.000 anos. Este período mais antigo é caracterizado por grupos caçadores e 

coletores que ocuparam extensivamente todo o Planalto Central Brasileiro tendo 

como principal vestígio uma indústria lítica lascada tecnologicamente refinada, 

que aparece em sítios a céu aberto, ou, então, aproveitando abrigos rochosos e 

entradas de grutas. 

 

2. Aproximadamente a partir de 5.000 anos estes grupos caçadores-coletores já se 

encontram densamente ocupando o Planalto Central, iniciando práticas de 

experimentação de cultivo e domínio de novas tecnologias, onde se destaca a 

fabricação de artefatos cerâmicos e líticos polidos. Os sítios arqueológicos 
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passam a ser mais numerosos e sugerem um processo de aumento e 

sedentarização populacional. 

 

3. Já há cerca de 2.000 anos atrás a região passa a ser ocupada por extensas 

aldeias (podendo alcançar mais de 400 metros de diâmetro e reunir centenas ou 

até milhares de habitantes) ocupadas por grupos ceramistas que desenvolviam 

uma agricultura intensiva com cultivo de vários produtos como o milho, feijão, 

algodão, amendoim, tabaco, entre outros. Muitos destes grupos permanecem nas 

áreas até a chegada do colonizador europeu, com quem mantiveram contato. 

 

4. Este período pré-contato (séculos XI a XVI-XVII) é marcado por intensos 

fenômenos de interação cultural entre as sociedades indígenas do Planalto 

Central, por vezes abrangendo amplos territórios: não raro são identificadas, por 

exemplo, peças arqueológicas em sítios do interior que provêm do litoral, ou ainda 

do Pantanal ou da Amazônia, retratando as redes de troca e contato então 

existentes. 

 

5. O contato com o colonizador europeu define uma nova dinâmica histórica para a 

região, incluindo diferentes movimentos de mudança e/ou adaptação cultural por 

parte das sociedades indígenas, vis-à-vis aos processos de ocupação territorial 

levados a cabo pelos portugueses. 

 

6. Sucedem-se, a partir daí, os ciclos econômicos de exploração de produtos 

(minérios, pecuária, agricultura, entre outros), definindo um caráter peculiar 

advindo do contato e miscigenação entre as populações branca, indígena e, 

posteriormente, negra, que formam a sustentação da sociedade nacional. 

 

7. A partir deste macro contexto arqueológico e histórico, é de se esperar que a área 

da UHE contenha diversificados vestígios relacionados e estas diferentes 

ocupações humanas que, ao longo do tempo, ali se desenvolveram. Estes 

vestígios poderão ocorrer na forma de sítios arqueológicos/ históricos como 

pequenos acampamentos, sítios cemitério, extensas aldeias habitacionais, ruínas 

históricas, entre outros. 

 

8. Por outro lado, esta região ainda é arqueologicamente pouco pesquisada, fazendo 

com que novos estudos tragam dados relevantes para o melhor conhecimento de 

seu multifacetado contexto humano de ocupação. 

 

9. Esta região foi, ainda, território de ocupação de comunidades indígenas que hoje 

ocupam Terras delimitadas pelo governo, especialmente as etnias Kayabi, Apiaká 

e Munduruku. Portanto, a área deve conter vestígios ligados a estas ocupações 

indígenas históricas, merecendo tratamentos específicos. 

 

10. De um modo geral, estima-se um alto grau de conservação dos vestígios 

arqueológicos, considerando a preservação de sua cobertura vegetal. 
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11. Espera-se, finalmente, um alto registro de eventos histórico-culturais regionais, 

considerando a ocupação tradicional dos Estados do Mato Grosso e Pará. 

 

Por outro lado, estudos desenvolvidos na área específica da UHE São Manoel (relativos 

à Etapa Diagnóstico – EPE & Consórcio Leme/Concremat, 2009), bem como outras 

pesquisas realizadas nos municípios de Paranaíta e Jacareacanga (BUDWEG 1998, 

1999; PINHEIRO 1994, MIGLIACIO 2007; ROBRAHN-GONZÁLEZ 2009, 2011 incluindo 

o Programa de Preservação do Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico da UHE 

Teles Pires, em implantação, confirmam o quadro acima sintetizado e fornecem o registro 

de um patrimônio cultural expressivo. O Quadro 38 - 1 traz uma listagem deste 

patrimônio já conhecido e cadastrado. Todavia, há que se salientar que estes sítios 

certamente não correspondem ao total de patrimônio arqueológico regional, mas, sim, 

estão relacionados à intensidade de pesquisas realizadas, que até o momento se 

restringem a áreas restritas. 

 

Quadro 38 - 1 – Listagem de sítios arqueológicos para os municípios de Paranaíta e 

Jacareacanga 

NOME DO SÍTIO TIPO MUNICÍPIO COORDENADAS UTM 

Teles Pires 1 Cerâmico, Lítico Paranaíta 21L 0570306 – 8947149 

Teles Pires 2 Cerâmico Paranaíta 21L 0561004 – 8951347 

Teles Pires 3 Cerâmico Paranaíta 21L 0561977 – 8949434 

Teles Pires 4 Cerâmico Paranaíta 21L 0555386 – 8951735 

Teles Pires 5 Cerâmico Paranaíta 21L 0555856 – 8953855 

Teles Pires 6 Cerâmico Paranaíta 21L 0555780 – 8954894 

Teles Pires 7 
Lítico (oficina de 

polimento) 
Paranaíta 21L 0534444 – 8964009 

Teles Pires 8 Cerâmico Paranaíta 21L 0531301 – 8946662 

Teles Pires 9 Cerâmico Paranaíta 21L 0525322 – 8956176 

Teles Pires 10 Cerâmico Paranaíta 21L 0519259 – 8963071 

Teles Pires 11 Cerâmico Paranaíta 21L 0522596 – 8960568 

Teles Pires 12 Cerâmico Paranaíta 21L 0556053 – 8955744 

Teles Pires 13 Cerâmico Paranaíta 21L 0547235 – 8962693 

Teles Pires 14 Cerâmico Paranaíta 21L 0553469 – 8957085 

Pedra Preta 
Arte Rupestre, Cerâmico 

e Lítico 
Paranaíta 21 L 0540080 – 8942549 

Cajueiro Cerâmico Paranaíta 21 L 555817 – 8948220 

Teles Pires Cerâmico Paranaíta 21 L 555966 – 8955548 

Rosa Branca Cerâmico Paranaíta 21 L 517605 – 8966156 

Terra Vermelha Cerâmico Paranaíta 21 L 523503 -8956444 

Terra Vermelha II Cerâmico Paranaíta 21 L 507827 – 8956158 

Caldeirão do Teles 

Pires 
Arte rupestre Jacareacanga Não consta 
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NOME DO SÍTIO TIPO MUNICÍPIO COORDENADAS UTM 

Pedra da Onça 
Arte rupestre, 

alinhamento de pedras 
Paranaíta 09º40’58” S / 56º46’05” W 

Pedra do Gato 
Arte rupestre e um 

“menir” com gravuras 
Paranaíta 09º29’45” S / 56º40’44” W 

Pedra da Cruz 
Laje com alinhamentos 

ortogonais de pedra 
Paranaíta 09º29’57” S / 56º40’44” W 

Pedra do Galileu 
Laje com alinhamentos 

de pedras 
Paranaíta 09º38’55” S / 56º38’39” W 

Pedra do Mineiro 
Laje com 4 alinhamentos 

de pedras 
Paranaíta 09º53’55” S / 56º40’33” W 

Vovô Pedro Paulo Polidor fixo Paranaíta 21L 504772 UTM 8948767 

Josué da Mata Cerâmico a céu aberto Paranaíta 21L 507991 UTM 8956280 

Gruta Duas Pontas Lito cerâmico em abrigo Paranaíta 21L 508044 UTM 8957678 

 

Este quadro indica a existência de sítios de naturezas variadas (cerâmicos a céu aberto, 

cerâmico em abrigos, sítios de arte rupestre, sítios líticos). Dentre estes sítios, merece 

destaque o denominado “Pedra Preta” pelo complexo conjunto de figuras e painéis 

rupestres de grandes proporções. Para este sítio foi desenvolvido, em 2007, o “Projeto de 

Pesquisa Arqueológica, Plano de Gestão e estratégia de uso público do sítio 

arqueológico de Pedra Preta, em Paranaíta, Mato Grosso”, coordenado pela Dra. Maria 

Clara Migliacio e produzido pela PASCON com subsídios do Ministério do Meio 

Ambiente. Atualmente este sítio está sendo estudado com objetivo de tombamento 

federal, dentro do Programa Arqueológico da UHE Teles Pires (ROBRAHN-GONZÁLEZ 

2011). 

 

Dos 29 sítios indicados pelo Quadro 38 - 1, cinco deles (Cajueiro, Teles Pires, Rosa 

Branca, Terra Vermelha e Terra Vermelha II) foram cadastrados durante os estudos 

diagnósticos da UHE São Manoel, mas todos se localizam em sua Área de Influência 

Direta (AID). 

 

Já quanto ao Patrimônio Material e Imaterial, os Quadros 38 - 2 e 38 - 3 apresentam uma 

listagem dos bens levantados pelo Programa de Preservação do Patrimônio 

Arqueológico, Histórico e Cultural da UHE Teles Pires (ROBRAHN-GONZALEZ 2009, 

2011). 

 

Assim, a presença positiva, e já reconhecida, de um patrimônio cultural, histórico e 

arqueológico na ADA da UHE Teles Pires, aliado ao baixo conhecimento que a literatura 

traz sobre o tema, aponta uma justificativa científica relevante para a implantação do 

presente Programa. 
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Quadro 38 - 2 – Exemplares de Patrimônio Material 

PATRIMÔNIO TIPO MUNICÍPIO CARACTERÍSTICAS 

Artes 

Plásticas 

Pinturas em telas 

e em material 

reciclado 

Paranaíta 

A Artista plástica Eliane George produz 

pinturas em tela. Utiliza armação de 

madeira coberta com tela de arame e 

flores em alto relevo. 

Artes 

Plásticas 

Pinturas em telas 

e em material 

reciclado 

Paranaíta 

A Artista Plástica Cledir Bloss produz 

suas obras em telas convencionais, 

bem como em material reciclado como 

tubos de PVC, pedaços de madeira, 

sementes, conchas, estopa e outros. A 

principal característica de suas obras 

são as gravuras inspiradas dos motivos 

gráficos encontrados no sítio 

arqueológico Pedra Preta. 

Artes em 

Madeira 

Entalhes, gamelas, 

porta treco e 

peças decorativas 

e utilitárias para 

cozinha 

Paranaíta 

A Artesã Gislaine Cristina Martins utiliza 

madeiras descartadas pelas 

marcenarias e serrarias para produção 

de gamelas, bandejas, pequenas 

prateleiras decorativas, porta frutas, 

porta treco em formato de baú. 

Artesanato 

com 

sementes 

Vasos e mini 

quadros 

decorativos 

Paranaíta 

A Artesã Marilena Aparecida utiliza 

sementes e ouriços da floresta para a 

produção de vasos decorativos com 

motivos em forma de flores, bem como 

pequenos quadros de mesa, utilizando 

uma base de madeira compensada com 

motivos florais. 

Bijuterias com 

sementes 

Colares, brincos e 

pulseiras 
Paranaíta 

As Artesãs Agna Morais e Maria Gil 

produzem bijuterias usando sementes e 

outras matérias primas da floresta (fibra 

de bucha e ossos) 

Coleções 

Arqueológicas 

Particulares 

Machados de 

Pedra, Vaso de 

cerâmica e 

Máscara de 

cerâmica 

Paranaíta 

Machados de pedra polidos de 

tamanhos diversos, vasilha cerâmica 

sem decoração do tipo lisa e uma 

máscara de cerâmica em alto relevo. 
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Quadro 38 - 3 – Exemplares de Patrimônio Imaterial 

IDENTIFICAÇÃO 
PERÍODO DE 

OCORRÊNCIA 
CARACTERIZAÇÃO GERAL MUNICÍPIO 

Fest Praia 
06 a 09 de 

Setembro 

Compreende uma festa musical 

dançante e torneio de pesca esportiva. 

Realizados entre os dias 6 e 9 de 

setembro. Promovida pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Turismo 

de Paranaíta. 

Paranaíta 

Jiri Tur Mês de Julho 

Trata-se de uma competição de Jirico 

(Baco-baco), veículo automotor montado 

artesanalmente em oficinas e fundos de 

quintais a partir de chassis de veiculo 

comum (tipo camionete ou jipe) usando 

um motor estacionário e revestido com 

lataria de carro ou, ainda, tábuas de 

madeira. 

Paranaíta 

Festa de São 

Pedro 
Julho Integra as festas juninas 

Paranaíta 

Jacareacanga 

Exposição 

Agropecuária 
Junho 

Reúne expositores regionais e conta com 

participação de diversos municípios 
Paranaíta 

Festas 

comunitárias 
Ano todo 

Ocorrem a cada final de semana, em 

uma comunidade diferente 
Paranaíta 

Lenda do 

Mapinguari 
 

Ossada encontrada e associada pela 

comunidade a esta lenda está no museu 

de Itaituba 

Jacareacanga 

Festa do Índio 

Feira Cultural 

Indígena 

19 de abril 
Danças, artesanato. Realizada na praça 

do município 
Jacareacanga 

Peregrinação de 

católicos 
 

Ocorre junto ao Morro de São Benedito, 

onde existe uma imagem gravada de 

São Benedito 

Jacareacanga 
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38.1.2 Justificativa Legal 
 

O desenvolvimento do Programa de Preservação do Patrimônio Cultural, Histórico e 

Arqueológico da UHE São Manoel (etapas prospecção, resgate e educação patrimonial) 

está apoiado em legislação específica de proteção (Leis Federais, Constituição 1998), 

considerando incorporar patrimônio público, definido como Bem da União. 

 

Por outro lado, o Programa está também apoiado em instrumentos normativos (Portaria 

Interministerial, Portarias Normativas IPHAN, Resoluções CONAMA) que regulam o 

desenvolvimento de pesquisas e tratamento a este Patrimônio (vide Base Legal e 

Normativa, Capítulo 2). 

 

Finalmente, este Programa está apoiado no atendimento ao Ofício MA/LL 031-2011 

relacionado ao licenciamento ambiental da Usina. 

 

O atendimento a este conjunto de leis, instrumentos normativos e documentos constitui, 

assim, a justificativa legal do presente Programa. 

 

 

38.2 Objetivos 
 

Os objetivos gerais deste trabalho podem ser sintetizados em quatro grandes itens: 

 

1. Desenvolver o Programa de Gestão do Patrimônio Cultural, Histórico e 

Arqueológico da UHE São Manoel, em suas etapas de Prospecção, Resgate e 

Educação Patrimonial (LI e LO); 

 

2. Atender à legislação brasileira no que se refere à proteção e intervenção junto a 

este patrimônio; 

 

3. Produzir conhecimento científico sobre a área, contribuindo para a ampliação do 

conhecimento da cultura nacional; 

 

4. Envolver a comunidade no desenvolvimento dos trabalhos, visando contribuir na 

valorização e preservação do patrimônio arqueológico, histórico e cultural 

brasileiro. 

 

De uma perspectiva científica, este Programa tem como premissas a identificação e 

caracterização das diversas sociedades humanas que ocuparam e ocupam a região 

buscando, em especial, suas dimensões espaciais e cronológicas, assim como sua 

inserção em contextos arqueológicos, históricos e culturais de caráter macrorregional. 

Para tal finalidade a abordagem envolve a identificação e inserção geográfica, ambiental 

e temporal dos sítios arqueológicos/históricos e bens culturais da região, testemunhos 

das sociedades humanas que habitaram e habitam a área de abrangência da obra aqui 

tratada. 
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38.3 Metas 
 

Como metas para este programa, temos: 

 

 Prospecção de 100% das áreas de intervenção direta do empreendimento; 

 

 Resgatar todos os sítios arqueológicos indicados pelo IPHAN. 

 

 

38.4 Base Legal e Normativa 
 

Este Programa atende a legislação brasileira no que se refere à proteção ao patrimônio 

arqueológico, histórico e cultural, considerando: 

 

1. O Decreto-Lei n. 25, de 30/11/1937, que organiza a proteção do patrimônio 

histórico e artístico nacional; 

 

2. A Lei n. 3.924, de 26/07/1961, que proíbe a destruição ou mutilação, para 

qualquer fim, da totalidade ou parte das jazidas arqueológicas, o que é 

considerado crime contra o patrimônio nacional. 

 

3. A Constituição Federal de 1988 (artigo 216), que define o patrimônio cultural 

brasileiro, de natureza material e imaterial, garantindo sua guarda e proteção. 

 

4. O Decreto no 3.551, de 04.08.00, que criou um registro de bens culturais de 

natureza imaterial. 

 

Por outro lado, este Programa considera também as diretrizes normativas e operacionais 

fornecidas pelos seguintes instrumentos: 

 

1. A Resolução CONAMA 01/86, especificamente artigo 6, inciso I, alínea C, onde 

são destacados os sítios e monumentos arqueológicos como elementos a serem 

considerados nas diferentes fases de planejamento e implantação do 

Empreendimento (LP, LI, LO). 

 

2. A Resolução CONAMA 07/97, que vem detalhar as atividades e produtos 

esperados no âmbito do licenciamento ambiental. 

 

3. O Manual de Estudos de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos 

(ELETROBRÁS/ ELETRONORTE, março/1986), que detalha as especificidades 

operacionais dos programas ambientais. 

 

4. A Portaria IPHAN/MinC 07, de 01.12.1988, que normatiza e regulamenta as ações 

de intervenção junto ao patrimônio arqueológico nacional, bem como define o 

acompanhamento e aprovação dos trabalhos. 
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5. A Portaria IPHAN/MinC 230, de 17.12.2002, que define o escopo das pesquisas a 

serem realizadas durante as diferentes fases de licenciamento de obra. 

 

6. A Portaria Interministerial n. 419/2011, que regulamenta a atuação dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal envolvidos no licenciamento 

ambiental. 

 

 

38.5 Área de Abrangência do Programa 
 

Como Área Diretamente Afetada (ADA) deste Programa considera-se os seguintes 

terrenos, sobre os quais serão aplicados os procedimentos de pesquisa sistemática, bem 

como ações de Educação Patrimonial: 

 

1. 3.569 hectares de área inundável do reservatório; 

 

2. 572 hectares de instalação do canteiro de obras; 

 

3. 803 hectares de área insular; 

 

4. Total da ADA: 4.944 hectares. 

 

Já como Área de Influência Direta (AID) considera-se a bacia do rio São Manoel no 

trecho abrangido pela UHE, incluindo as comunidades ali presentes (além dos usos das 

terras e das águas que serão ou poderão ser afetados pela implantação e operação do 

empreendimento) e seus patrimônios arqueológicos, históricos e culturais. Para a AID 

prevê-se a realização de pesquisas amostrais que complementem científica e 

socialmente o quadro de informações obtido na ADA, além de ações de Educação 

Patrimonial. 

 

Como Área de Influência Indireta (AII) consideram-se os municípios de Jacareacanga e 

Paranaíta, sobre os quais recairão os estudos documentais bibliográficos voltados à 

contextualização dos patrimônios tratados na ADA e AID. Estarão sendo aplicadas ali 

também ações de Educação Patrimonial. 

 

Finalmente, como Área de Abrangência Regional (AAR) considera-se a bacia hidrográfica 

do rio Teles Pires, sobre os quais recairão estudos bibliográficos voltados à 

contextualização regional e inter-regional dos resultados científicos do Programa. 

 

 

38.6 Metodologia 
 

38.6.1 Conceituação Científica 
 

38.6.1.1 Abrangência do Programa 
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Este Programa abrange os diferentes elementos que podem ser, genericamente, 

sintetizados na rubrica “Patrimônio Cultural” em conformidade à UNESCO, sendo eles: 

 

1. Patrimônio Arqueológico, compreendendo os remanescentes físicos e 

locacionais na paisagem, referentes às diversas ocupações humanas que se 

desenvolveram na área pesquisada, em período pré-histórico; 

 

2. Patrimônio Histórico, compreendendo o estudo dos diferentes cenários sociais, 

econômicos e políticos de ocupação da área pesquisada, em período histórico e 

alcançando até as sociedades atuais; 

 

3. Patrimônio Material, compreendendo os elementos físicos materiais 

relacionados aos Modos de Vida da área, ou seja, as “coisas” que compõem o dia 

a dia das comunidades. Inclui o patrimônio edificado, os objetos e elementos de 

materialidade; 

 

4. Patrimônio Imaterial, compreendendo os conhecimentos tradicionais e 

manifestações culturais da comunidade incluindo festejos, cantos, artesanato, 

medicina popular, culinária tradicional, contos, superstições etc; 

 

5. Patrimônio Paisagístico, compreendendo aspectos referentes ao ambiente físico 

da área ao qual se sobrepõe uma Paisagem Cultural, constituindo um espaço 

socialmente concebido, percebido e transformado pelos diferentes cenários de 

ocupação humana que se desenvolveram na região, ao longo do tempo. 

 

Somente através de um tratamento que abranja o conjunto destes diferentes aspectos é 

que se poderá dar conta da diversidade e complexidade do desenvolvimento pré-histórico 

e histórico regional. Por outro lado, a abordagem destes diferentes patrimônios parte de 

alguns princípios basilares no pensamento contemporâneo, no que se refere ao 

tratamento das questões patrimoniais culturais: 

 

1. Democratizar as práticas para o reconhecimento e identificação do patrimônio 

cultural, observando as diversas possibilidades de visão e interpretação a seu 

respeito; 

 

2. Ampliar as possibilidades morfológicas que norteiam o reconhecimento do 

patrimônio, respeitando as singularidades das experiências históricas de cada 

cultura e de cada grupo social; 

 

3. Desenvolver práticas de identificação, proteção, recuperação e fomento dos 

patrimônios que sejam compartilhadas entre os grupos científicos e as 

comunidades, atuando de modo coordenado e solidário; 

 

4. Compreender o patrimônio cultural como algo vivo e integrado às sociedades, 

como elementos fundamentais na manutenção da coesão social e da preservação 

das culturas; 
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5. Adotar o princípio de que somente com o envolvimento da sociedade, sobretudo 

das comunidades locais (atuando como parceiros e partícipes de todo o processo 

de desenvolvimento do Programa), é possível uma política patrimonial que seja 

durável e sustentável. 

 

Para que isso seja real e eficaz, o patrimônio deve ser visto e incorporado como elemento 

componente das sociedades e não para além delas, com funções reconhecidas, como 

vetor de seu desenvolvimento e do bem estar coletivo. Assim, é indispensável a 

integração das comunidades presentes na região, a fim de que o trabalho incorpore a 

maneira como cada grupo social se relaciona com o patrimônio (ainda que não o 

nomeiem, a priori, assim) e o que cada grupo observa e reconhece como tal. 

 

Para o alcance deste objetivo, este Programa está conceitual e metodologicamente 

baseado no cruzamento de duas vertentes teóricas: 

 

1. Arqueologia das Paisagens Culturais (Environmental Archaeology), no que se 

refere à prática da pesquisa e do conhecimento científico; e 

 

2. Arqueologia Pública e Colaborativa, no que se refere ao envolvimento da 

comunidade. 

 

O texto que segue detalha estas duas vertentes teóricas. 

 

Vale salientar que o conjunto de atividades a serem desenvolvidas no tratamento do 

patrimônio arqueológico, histórico e cultural da UHE São Manoel deve considerar as 

comunidades indígenas das etnias Kayabi, Munduruku e Apiaka, localizadas em Terras 

Indígenas que se encontram imediatamente abaixo do futuro eixo da barragem. Estas 

comunidades deverão não apenas ser envolvidas como um dos grupos sociais 

abrangidos pelo Programa, mas, em especial, deverão ser considerados possíveis 

vestígios materiais e imateriais existentes na ADA (aldeias antigas, lugares de memória, 

paisagens culturais, entre outros) e, nestes casos, ser desenvolvido um trabalho 

Etnoarqueológico dentro dos preceitos da Arqueologia Étnica. Como esta abordagem 

deve estar baseada em parcerias estabelecidas, não foi, neste momento, integrado ao 

presente PBA, nem em termos conceituais e de programação, nem em termos de 

orçamento, devendo ser-lhe oportunamente inserido. 

 

38.6.1.2 Arqueologia das Paisagens Culturais (Environmental Archaeology) 
 

A conceituação teórica da pesquisa está apoiada no tratamento de Paisagens Culturais, 

voltada para a análise dos processos e formas de apropriação do espaço ao longo do 

tempo. O entendimento dispensado ao que passaremos a chamar de “patrimônio 

paisagístico” necessita que recuperemos alguns elementos da conceituação de cultura e 

de patrimônio. Isso se faz necessário, pois é a luz da confluência entre estes três 

conceitos que, individualmente, se esclarecem e sustentam as definições da “paisagem”. 

 

Como “cultura” emprega-se a conceituação a um só templo ampla e radical, em seu 

sentido semântico. Cultura como “forma de fazer”, expressão múltipla do estar no mundo, 
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ocupar, transformar, valorar, significar, construída cotidianamente e em eterna mutação 

pelos povos. Como “patrimônio”, dentro da trajetória de construção e transformação do 

conceito, adotou-se aquilo que é herdado, que é transmitido através do tempo e valorado 

por cada geração, ainda que essa valoração seja absolutamente dinâmica. 

 

Com isso temos a terceira dimensão da questão, a da paisagem. Paisagem é, a priori, 

um conceito que advém da dimensão cultural da existência. Alguns teóricos tenderam a 

tentar classificá-la como “espaços marca” ou “espaços matriz”, buscando encontrar nelas 

características consolidadas, modelares, de espaços “intocados” – portanto “naturais” – e 

outros espaços “apropriados” – portanto “culturais”. Todavia, a classificação do 

patrimônio segundo essa taxonomia dual e polarizada, o entendimento de uma 

“paisagem natural” e outra “cultural” nos parece tão frágil e insustentável quanto o 

restante das classificações estabelecidas sobre estes rótulos. 

 

O ato de olhar é, por si, tanto natural (por conta de suas características biológicas, 

fisiológicas, etc.) quanto cultural, dada as diversidades sensoriais permitidas pela imensa 

variabilidade cognitiva promovida pelas culturas. Em suma: nem todos os seres 

humanos, vivendo num mesmo tempo, em lugares e culturas distintas, ou mesmo ao 

longo do tempo, veem da mesma forma, atentam para as mesmas coisas, percebem as 

mesmas nuanças ou, até mesmo, as mesmas formas e cores. 

 

Determinar, então, uma paisagem como “matriz”, por ser supostamente mais “natural”, e 

outra como “marca”, por ser mais “cultural”, ocultaria o fato de que, novamente, a 

paisagem como elemento inerente às culturas carrega “valorações” de múltiplas ordens, 

materiais, simbólicas, etc., e que é essa presença delas no conjunto de itens que 

compõem uma cultura que as tornam “patrimônios”. Natureza e cultura, assim, não 

podem ser compreendidas nem tratadas como dimensões independentes, mas como 

interdependentes e indissociáveis. 

 

A “paisagem” enquanto “forma”, ou “objeto”, tem ainda uma segunda esfera de 

complicações, pelo fato de, embora seja lastreada, formada e conformada pelo meio 

físico, ela só é apreensível através do filtro cognitivo do qual tratamos acima. Uma 

fotografia, um quadro, um vídeo de uma paisagem não a é em si, mas somente uma 

“representação” da mesma, pois, como “ambiente”, ela carrega todas as dimensões 

sensoriais que as representações captam apenas lacunarmente, fragmentariamente. A 

paisagem é formada pela morfologia do espaço, pelas suas características topográficas, 

hidrográficas, etc., mas, também, pelos sons, texturas, fenômenos óticos. Além disso, as 

paisagens recebem valorações, simbologias, significações na estruturação das relações 

sociais, econômicas, políticas, carregam conjuntos de mentalidades, mitologias. As 

paisagens são “bens” de valor inestimável aos povos por estarem na base de suas vidas, 

tocando sempre nas dimensões materiais e simbólicas delas. Portanto, não há paisagem 

sem um observador. 

 

Em síntese, considerando que a paisagem não é estática e está sujeita a constantes 

processos de transformação, sobretudo pela ação do homem, ela pode ser considerada 

como fonte de conhecimento histórico. Nesse caso, apresenta diversas assinaturas 

antrópicas que constituem, em conjunto ou separadamente, o objeto de estudo da 
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denominada Arqueologia da Paisagem (Environmental Archaeology). Nessa 

perspectiva, os estudos sobre o cenário de implantação dos empreendimentos aqui 

tratados buscam contar com o envolvimento da comunidade diretamente relacionada à 

área de pesquisa, sobretudo no reconhecimento e identificação dos vários elementos 

constituintes da paisagem, nos quais se incluem ainda componentes do patrimônio 

cultural imaterial. Para os períodos de tempo mais antigos (e estudados pela 

Arqueologia), as paisagens culturais são inferidas a partir da análise dos remanescentes 

físicos e locacionais dos vestígios identificados, bem como, pelo seu padrão de 

distribuição no espaço. 

 

Em seu desenvolvimento conceitual, a ideia de paisagem passa a constituir matéria de 

análise e interesse das mais diversas áreas do conhecimento como a geografia, 

antropologia, arquitetura e turismo, dentre outras. Isso acaba por lhe conferir diversas 

interpretações e graus de importância, tanto em seus aspectos naturais como culturais. 

Como não podia deixar de ser a Arqueologia, situada na confluência das disciplinas 

humanas e naturais e, por isso mesmo, dotada de uma vocação intrínseca para a 

interdisciplinaridade, acabou por se constituir no campo ideal para a convergência de 

todas estas perspectivas. 

 

Considerando que a paisagem não é estática e está sujeita a constantes processos de 

transformação, sobretudo pela ação do homem, ela pode ser considerada como fonte de 

conhecimento histórico. Nesse caso, muitas vezes apresenta, como comentado, várias 

assinaturas antrópicas que constituem, em conjunto ou separadamente, o objeto de 

estudo da denominada Arqueologia da Paisagem. “A paisagem oferece pistas materiais 

que permitem perceber seu caráter histórico. São esses “traços fósseis” que conduzem 

ao entendimento da formação geomorfológica e social da paisagem contemporânea e de 

suas sucessivas fisionomias anteriores ao longo do tempo” (Meneses 2002:30). Nessa 

diretriz, Criado (1999:6) assinalou que a Arqueologia da Paisagem pode ser vista como 

uma linha de pesquisas arqueológicas orientadas para “... el estúdio y reconstrucción de 

los paisajes arqueológicos o, mejor, el estúdio com metodologia arqueológica de los 

procesos y formas de culturización del espacio a lo largo de la historia”. 

 

Assim, o meio ambiente é analisado a partir do enfoque ecossistêmico, segundo o qual 

existe um conjunto de relações mútuas entre os fatores de um meio ambiente e os seres 

vivos que nele se encontram, caracterizando um conjunto de interações entre os 

sistemas ambientais e os sistemas sociais e econômicos que delinearam o cenário de 

implantação do empreendimento em estudo. Dessa maneira, a abordagem ecossistêmica 

encontra relação com a perspectiva holística, pois, ao invés do estudo individualizado de 

cada componente do sistema, procura tratar seus componentes de interação. 

 

Em resumo, o entendimento do design da ocupação humana na região do 

empreendimento aqui tratado propicia reconstituições ambientais e paisagísticas a partir 

da análise das formas de apropriação do meio ambiente físico-biótico em relação ao 

contexto sociocultural e econômico das comunidades, ao longo do tempo, na busca de 

uma convergência entre Patrimônio Natural e Patrimônio Cultural. 
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38.6.1.3 Arqueologia Pública e Colaborativa 
 

À medida que a Arqueologia foi se firmando enquanto disciplina (especialmente a partir 

do século XIX), o estudo e interpretação da história humana constitui domínio e atribuição 

de profissionais cientistas, em busca de um “passado objetivo real”. A própria 

terminologia cada vez mais técnica da Arqueologia, em boa parte adquirida através da 

conceituação teórica da New Archaeology, já no século XX, perpetua a mistificação da 

disciplina, e sua prática pressupõe uma crescente alienação junto ao público, fazendo 

crer que pouco há para ser aprendido com a participação da sociedade nas pesquisas. 

 

Dos colecionadores de peças exóticas da Antiguidade aos dias atuais, a Arqueologia não 

foi apenas capaz de acumular um conhecimento respeitável sobre o passado humano; 

discutiu incansavelmente, também, sua responsabilidade ética sobre este passado, à 

medida que apontava novas e mais abrangentes perspectivas de abordar o 

desenvolvimento das sociedades ao longo do tempo.  Observou-se assim, a partir da 

década de 1980, uma crescente preocupação no cenário internacional com os aspectos 

públicos da disciplina. 

 

Este movimento vem sendo internacionalmente denominado “Arqueologia Pública”, 

voltada ao relacionamento entre a pesquisa e o manejo de bens culturais com os grupos 

sociais interessados, de forma a promover a participação da sociedade na gestão de seu 

patrimônio arqueológico, histórico e cultural. Os arqueólogos perceberam que 

necessitavam reconhecer não somente sua responsabilidade sobre os vestígios 

arqueológicos, mas igualmente sobre as pessoas cuja herança histórica e cultural estes 

vestígios se relacionam. Um dos benefícios públicos da Arqueologia está justamente em 

contribuir para o fortalecimento dos vínculos existentes entre a comunidade e seu 

passado, ampliando o interesse da sociedade sobre o patrimônio e criando, 

paralelamente, a sustentação necessária às medidas de preservação. 

 

No Brasil este momento apresenta uma cor especial. Isto se dá especialmente por conta 

da conjuntura social e política que atravessa, na qualidade de país em desenvolvimento 

rumo à era da globalização. À Arqueologia abrem-se oportunidades de ocupar espaços 

ainda vazios, voltados a uma abordagem mais abrangente e pluralista referentes à 

herança cultural. 

 

Essa abordagem prescinde, todavia, de uma mudança de postura com respeito ao 

“objeto de estudo” e procedimentos de trabalho. Hoje entendemos não ser mais possível 

que a Arqueologia continue voltada ao desenvolvimento de um ser abstrato chamado 

“Ciência”, colecionador insaciável de novas teorias, novas descobertas, novas 

abordagens, novas discussões. Assim, o turning point da Arqueologia pode ser 

sintetizado em uma única palavra: sociedade. Tem-se, assim, uma mudança essencial de 

foco, onde a Arqueologia deixa de ser uma ciência com olhar voltado ao passado para 

assumir sua responsabilidade na compreensão do presente e na promoção do futuro. 

Esta perspectiva é definida pela “Arqueologia Colaborativa”, que visa desenvolver ações 

não mais para a comunidade, uma vez que passa a ser feita com a comunidade. 
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A relação que a Arqueologia estabelece com as diferentes áreas de conhecimento – uma 

vez que é uma ciência verdadeiramente transdisciplinar, fruto da somatória de cada 

disciplina científica e humanista – é mais um dos fatores que faz com que muitas pessoas 

se sintam próximas a ela. Isto se aplica, por exemplo, ao caso da estabilidade e mudança 

ambiental: através do conhecimento da sucessão de experiências humanas ocorridas 

sobre um ecossistema, é possível refletir sobre alternativas de gestão e manejo, trazendo 

uma visão mais global e tangível ao tema. 

 

Hoje, a sociedade tem necessidade de ser competente num mundo multicultural, e a 

Arqueologia é capaz de proporcionar ferramentas que auxiliem a viver nesta sociedade 

crescentemente complexa, ensinando as pessoas sobre outras culturas e tempos, 

fornecendo-lhes ferramentas para melhor compreender a diversidade humana, ao 

expandir suas visões de mundo. Essa compreensão da diversidade leva à tolerância, que 

permite a inserção de diversos segmentos da sociedade, tornando todos os indivíduos 

sujeitos plenos de direitos e deveres: cidadãos. Assim, um dos benefícios públicos da 

Arqueologia é o mesmo que oferece a história e a ciência: a educação da cidadania. 

 

De fato, não existe um público a considerar, mas vários. Devemos refletir sobre a 

maneira como nossa sociedade se posiciona com relação ao seu passado: Qual o 

passado que merece ser resgatado? Quais os mecanismos que a sociedade utiliza para 

registrar e perpetuar sua própria história? Em oposição às ciências naturais, a ciência 

social necessita ser, particularmente nestes tempos pós-modernos, pluralista em 

essência. A admissão de diferenças não põe em cheque a autoridade da disciplina. Ao 

contrário: o reconhecimento de que as ideias e interpretações são produto de condições 

históricas específicas amplia o debate e sua contribuição. Se desejarmos obter uma 

compreensão do passado que abranja a complexidade e diversidade de suas mensagens 

possíveis, então precisamos reconhecer a existência de um público igualmente diverso, e 

aprender a lidar com ele.  Para assim proceder mostra-se necessário reconhecer e 

respeitar todos os valores atribuídos à herança arqueológica, incluindo a científica. 

 

Por essa razão o conteúdo da mensagem a ser transmitida ao público deve estar atrelado 

à história local, construindo um elo de percepção junto ao público. Isso pode incluir 

objetos identificados no local, sítios ou vestígios mais conhecidos, dados sobre como os 

grupos humanos do passado viveram naquele mesmo espaço geográfico, entre tantos 

outros. Por outro lado a mensagem deve também conter dados sobre a importância deste 

patrimônio, o fato dele ser único e não renovável, e também o esforço e detalhamento da 

pesquisa científica necessária para construir o conhecimento, visando sensibilizar o 

público sobre sua valorização e necessidade de preservação. 

 

No caso brasileiro, assim como nos países colonizados em geral, onde a sociedade 

nacional foi formada através de uma ruptura entre as ocupações indígenas e o elemento 

europeu, mais tarde acrescido pela cultura africana, é frequente a comunidade atual não 

reconhecer vínculos com o contexto arqueológico, embora tenha interesse pelo seu 

sentido exótico. Isso se agrava pelo fato de que até mesmo a construção da História do 

Brasil tenha sido tradicionalmente feita a partir de sua classe intelectual dominante, 

resultando em um baixo ou nulo reconhecimento da população em geral como sendo 

esta a “sua história”. O próprio currículo escolar não inclui uma efetiva história das 
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minorias, apesar de sua participação fundamental na formação e desenvolvimento da 

sociedade nacional. 

 

Considerando esse conjunto de aspectos, mostra-se essencial que a pesquisa 

arqueológica seja realizada em conjunto com os descendentes vivos da sociedade que 

criou ou herdou este patrimônio. Assim será possível conduzir os trabalhos a partir de 

uma perspectiva de “arqueologia democrática”, como define Faulkner (2000), que 

compreende a realização de trabalhos com base na comunidade, de forma não 

excludente e não hierárquica, e dedicada a um desenho de pesquisa que pressuponha 

interação entre os vestígios materiais, a metodologia de trabalho e a interpretação. 

Trabalhando em conjunto com a comunidade o arqueólogo pode auxiliar na reconstrução 

de elementos tradicionais que se perderam através do tempo, bem como dar suporte a 

atividades como turismo, educação e identidade étnica, contribuindo para o manejo 

sustentável da cultura. 

 

Desde a Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento ocorrido no 

Rio de Janeiro, em 1992, “desenvolvimento sustentável” se tornou palavra-chave de um 

discurso político internacional voltado à qualidade de vida, conservação dos recursos 

naturais e responsabilidade para gerações futuras. Apesar das discussões terem sido 

inicialmente voltadas às ciências naturais e análises de crescimento populacional, 

relaciona-se a uma discussão baseada na definição social, histórica e cultural do 

problema: a viabilidade de serem mantidas relações socialmente definidas entre a 

natureza e a comunidade durante longos períodos de tempo. Desta forma, o discurso 

sobre sustentabilidade é basicamente público e estreitamente vinculado a problemas 

como justiça social e regulamentação política. 

 

Sustentabilidade ou não sustentabilidade corresponde a uma qualidade dentro de um 

continuum de condições e processos possíveis. Neste sentido, não se pode considerar a 

sustentabilidade ambiental e a sustentabilidade social de forma isolada. Ao contrário, o 

foco deve recair na interação entre elas, buscando a viabilidade de suas relações durante 

longos períodos de tempo. Por outro lado, considerando a rápida transformação por que 

as sociedades passam atualmente, a sustentabilidade necessita ser concebida dentro de 

uma perspectiva dinâmica, e não baseada em estruturas estáticas. 

 

Finalmente, vale salientar que, pela sua própria natureza e característica, este Programa 

Cultural não é - e nem poderia ser - um produto acabado e fechado. Ao contrário, sua 

elaboração incluiu o conceito de melhoria continuada, permitindo ajustes permanentes 

para incorporar as evoluções e os aprofundamentos do conhecimento sobre a área e a 

região onde o empreendimento está localizado, os avanços das várias tecnologias 

envolvidas e as evoluções nos entendimentos em curso com os diferentes atores 

envolvidos (e especialmente com a comunidade). 

 

38.6.2 Atividades a serem desenvolvidas 
 

Todas as atividades previstas para este Programa deverão ocorrer durante a fase de 

construção/implantação. Os trabalhos de campo voltados à pesquisa arqueológica 

deverão ocorrer antes do início das obras, de forma a evitar que estas causem qualquer 
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impacto/alteração ao patrimônio. Já as ações de laboratório, gabinete e educação 

patrimonial poderão ocorrer concomitantes ao andamento das obras. Todas estas ações 

seguem legislação específica apontada em item anterior, e são orientadas de acordo com 

a portaria interministerial 419/2011, dentro do processo licenciatório ambiental liderado 

pelo IBAMA. 

 

Seguindo tais posturas científicas e legais, visando ter sinergia entre o cronograma das 

obras e o cronograma da pesquisa, as atividades arqueológicas de campo deverão ser 

divididas em duas etapas: 

 

ETAPA 1 – Área do canteiro de obras 

 

ETAPA 2 – Área do futuro reservatório 

 

As mesmas ações, metodologias e procedimentos serão aplicados tanto na Etapa 1 

(Canteiro de Obras) como na Etapa 2 (Reservatório), garantindo a integridade científica e 

conceitual do Programa.  

 

O texto que segue traz uma síntese das macro ações previstas pelo Programa, sem suas 

diferentes fases de desenvolvimento. 

 

38.6.2.1 Elaboração do Projeto Científico e Legalização do Programa 
 

Como primeira atividade a ser desenvolvida está a elaboração do Projeto Científico do 

Programa de Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural da UHE São Manoel. Esta 

atividade compreende o desenvolvimento do processo a ser protocolado junto ao IPHAN 

com objetivo de obter Portaria de Pesquisa, publicada no Diário Oficial da União. Para 

tanto, deverão ser também providenciados: 

 

1. Definição da equipe, reunião de documentações; 

 

2. Parceria com Instituição de apoio e guarda do material arqueológico; 

 

3. Obtenção de documentos de endosso financeiro e institucional. 

 

Após aprovação do projeto e publicação da Portaria, a mesma deverá ser renovada a 

cada vencimento de prazo, garantindo a legalização do Programa durante toda a sua 

vigência. 

 

38.6.2.2 Atividades de Campo: ações de prospecção arqueológica 
 

1. Elaboração de Zoneamento Arqueológico da área, com estabelecimento de 

unidades de terreno com alto, médio e baixo potencial em apresentar vestígios de 

ocupação humana, considerando variáveis ambientais e arqueológicas; 
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2. Vistoria de campo da área para avaliação e enriquecimento do Zoneamento. 

Elaboração de ajustes, com definição das áreas de prospecções intensivas de 

varredura (unidades amostrais); 

 

3. Indicação dos tipos de vestígios esperados para cada terreno, bem como 

metodologias específicas de levantamento considerando tanto as variáveis físicas 

dos terrenos a serem investigados, quanto às necessidades científicas de 

tratamento ao patrimônio envolvido; 

 

4. Uso intensivo de análises preditivas, de maneira que as equipes atuem na área 

para checagens e ações previamente analisadas, amarradas a um controle de 

obtenção de conhecimento; 

 

5. No caso do Canteiro, deverá ser realizada prospecção sistemática por varredura 

em 100% dos terrenos, com levantamentos de superfície e subsuperfície; 

 

6. No caso do Reservatório deverá ser aplicada metodologia amostral de 

prospecções, com levantamentos sistemáticos de varredura em 30% da ADA 

através das unidades amostrais delimitadas. O levantamento de varredura 

compreenderá a aplicação de linhas de caminhamento de 50 metros de distância, 

e abertura de poços-teste a cada 50 m de linha percorrida. Nos demais 70% da 

ADA serão realizados levantamentos oportunísticos, incluindo abertura de poços-

teste em terrenos com características paisagísticas distintas, visando abranger a 

diversidade de formas de ocupação humana que se desenvolveram na região; 

 

7. Aplicação de levantamentos extensivos amostrais na AID, visando obter um 

quadro de referência e contextualização científica para os sítios arqueológicos e 

patrimônio histórico/cultural presentes na ADA; 

 

8. Definição de padrões de coleta de material arqueológico, que permitam 

potencializar o conhecimento científico gerado e tratamento estatístico; 

 

9. Realização sistemática e continuada de avaliações de resultados visando 

alimentar e melhorar o modelo de conhecimento e pesquisa da área. Desta forma, 

o Zoneamento Arqueológico prévio será constantemente retroalimentado, 

ampliado e/ou ajustado, produzindo ciência e conhecimento desde a partida; 

 

10. Documentação sistemática de todo o trabalho, incluindo trilhas de auditoria, com 

forte uso de bases cartográficas (Google, trackmaker) que permitam inclusive o 

acompanhamento on-line, pelo cliente, da evolução dos trabalhos; 

 

11. Cadastro dos vestígios arqueológicos identificados incluindo documentação 

fotográfica e plotagem nas cartografias do Programa. 

 

38.6.2.3 Atividades de Campo: ações de resgate arqueológico 
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1. Em todos os locais onde forem identificados vestígios arqueológicos serão 

realizadas ações de pesquisa/resgate, sendo que sua intensidade variará 

segundo critérios de exclusividade, significância científica e estado de 

conservação; 

 

2. Em todos os locais será realizado cadastro através do preenchimento de Ficha de 

Sítio, elaboração de planta com mapeamento dos vestígios arqueológicos de 

superfície, coleta amostral de superfície, implantação de eixos de poços-teste 

para delimitação do sítio e abertura de 1 sondagem de 1m² para análises de 

estratigrafia; 

 

3. A partir da análise dos resultados obtidos com as ações acima indicadas, serão 

selecionados sítios para detalhamento de pesquisa através de procedimentos 

diversos, analisados caso a caso e compreendendo as seguintes ações, isoladas 

ou em conjunto: coleta total de superfície, abertura de maior número de 

sondagens, abertura de trincheiras, abertura de áreas amplas de escavação. Este 

trabalho será acrescido por ampla documentação gráfica e fotográfica; 

 

4. Especial atenção será dada na coleta de material adequado para datação 

arqueológica, já que este se mostra um dado fundamental na análise dos sítios e 

de todas as discussões arqueológicas regionais realizadas ao término das 

escavações. 

 

38.6.2.4 Trabalhos de Laboratório 
 

1. Organização dos materiais e informações coletados em campo (sistematização de 

fichas, banco de imagens, elaboração de mapas, perfis estratigráficos, plantas 

etc.); 

 

2. Curadoria dos acervos arqueológicos coletados incluindo triagem, lavagem, 

numeração individual, inventário e acondicionamento; 

 

3. Análise científica dos acervos, incluindo testes estatísticos, desenhos e fotos de 

peças diagnósticas; 

 

4. Seleção de peças diagnósticas para inserção no Museu Virtual (descrito mais 

adiante) e, também, possíveis usos em exposições museológicas itinerantes ou 

permanentes; 

 

5. Curadoria de amostras coletadas de material para datação, seleção e envio para 

análise em laboratório especializado; 

 

6. Elaboração de Banco de Dados de acervo; 

 

7. Elaboração de Banco de Imagens; 
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8. Integração de dados, análises científicas com comparativos regionais, 

organização dos dados em contextos espaciais e cronológicos (Modos de Vida); 

 

9. Elaboração de Relatórios Parciais e Finais. 

 

38.6.2.5 Ações de Pesquisa em Patrimônio Histórico e Cultural (material e imaterial) 
 

1. Uso de Mídias Sociais: registro de conhecimentos; apoio e divulgação de práticas, 

eventos e atividades ligadas aos conhecimentos históricos tradicionais; 

 

2. Acolhimento de recomendações, expectativas, avaliações de tratamento e 

preservação no Plano de Gestão de Patrimônio Cultural da UHE São Manoel, com 

especial enfoque para a futura gestão do patrimônio perante ações em 

andamento ou planejadas pelos poderes públicos; 

 

3. Nos estudos sobre o Patrimônio Histórico e Cultural serão realizados 

levantamentos direcionados para a identificação de exemplares do patrimônio 

edificado e imaterial, sobretudo procurando promover a integração dos 

componentes do Patrimônio Cultural com a comunidade diretamente envolvida na 

área de abrangência do empreendimento; 

 

4. Em relação ao patrimônio histórico edificado, um dos principais objetivos será 

compreender e avaliar os processos de transformação do espaço ocorrida na 

região. Imóveis selecionados serão objeto de inventário, tendo por base o registro 

fotográfico, levantamento arquitetônico, elaboração de croquis, pesquisa 

documental e análise de cartas temáticas, de forma a obter dados aptos a 

fornecer um panorama sobre o quadro de ocupação ocorrido na região e seu 

patrimônio edificado; 

 

5. Em relação ao patrimônio cultural de natureza imaterial será realizado o Inventário 

amostral das referências culturais das comunidades, em consonância com as 

diretrizes da UNESCO, que define o patrimônio cultural e imaterial como sendo o 

conjunto das manifestações culturais, tradicionais e populares, fruto da criação 

coletiva que emana de uma comunidade; 

 

6. As pesquisas terão por objetivo realizar um diagnóstico amostral dos elementos 

do patrimônio cultural e imaterial presente na área em questão, privilegiando, 

sobretudo, testemunhos do “saber fazer” regional, e que reflitam o cotidiano 

sociocultural das comunidades locais; 

 

7. O cadastro destas manifestações será feito com uso das Fichas de Patrimônio 

Material, Imaterial e Edificado definidas pelo IPHAN/MinC, além de outras bases 

desenvolvidas para os produtos e ferramentas Multimídia desenvolvidos para o 

Programa (descritos mais adiante); 

 

8. Por outro lado, considerando que as comunidades atribuem valores a 

determinados cenários paisagísticos, será realizado um registro amostral de 
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lugares que, para a população local, incorporem valor simbólico e/ou afetivo, 

constituindo referência cultural e valor agregado à identidade de determinado 

segmento social. Para tanto, além dos trabalhos de campo serão realizadas 

entrevistas com os membros da comunidade, possibilitando integração, bem 

como, a democratização das informações; 

 

9. Cabe ressaltar que a disponibilização dos dados e resultados obtidos ocorrerá 

mediante a elaboração de bases Google Earth e Google Maps especificas para o 

projeto em questão, viabilizando a integração do programa com outros correlatos, 

com objetivo de obter a colaboração da comunidade científica e comunitária na 

produção de conhecimento e na democratização das informações; 

 

10. Deste modo a manifestação contemporânea dessas comunidades poderá receber 

a compreensão que revela sua perspectiva histórica, ligando processos passados 

aos presentes. 

 

38.6.2.6 Ações de Envolvimento da Comunidade e Educação Patrimonial 
 

Este item abrange as diferentes atividades de envolvimento da comunidade local, 

divulgação e educação patrimonial, visando: 

 

1. Envolver a comunidade na produção do conhecimento sobre o patrimônio cultural 

regional, considerando suas perspectivas de valorização e preservação; 

 

2. Apresentar à comunidade os resultados alcançados pelas pesquisas, objetivando 

sua incorporação à identidade cultural regional; 

 

3. Produzir material científico relativo aos Modos de Vida da região, passados e 

presentes (Ciência Aplicada), a ser divulgado junto à comunidade local, 

comunidade científica nacional e internacional; 

 

4. Gestão do Conhecimento em Plataformas Eletrônicas de Coworking; 

 

5. Fornecer subsídios aos órgãos públicos que contribuam para o gerenciamento do 

patrimônio cultural dos municípios envolvidos. 

 

O conjunto destas ações visa garantir que os contextos arqueológicos impactados direta 

ou indiretamente pelos empreendimentos sejam efetivamente incorporados à Memória 

Nacional, conforme prevê a Portaria IPHAN 230/02. Para tanto, estará sendo 

desenvolvido um amplo leque de ações, abrangendo: 

 

1. Arqueo Parque; 

 

2. Fale Conosco; 

 

3. Exposição Oficina; 
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4. Museu Virtual; 

 

5. Cartilha Patrimonial; 

 

6. Publicação Científica; 

 

7. Gestão de Conhecimento. 

 

O detalhamento destes itens é apresentado adiante, com exemplos de sucesso em ações 

implementadas pela DOCUMENTO em outros Programas. 

 

 

ARQUEO@PARQUE 

 

1. Atividade: Integração dos resultados da pesquisa na Plataforma eletrônica 

permanente do DOCUMENTO, para acesso e integração do público em geral e 

acadêmico. Destaca-se, nesta ferramenta, o item “Modos de Vida”, onde os 

diferentes cenários de ocupação humana são apresentados na forma de 

paisagens culturais, com navegação em ambientes que integram os 

conhecimentos e os bancos de dados do projeto. Destaca-se ainda, entre 

diversos itens integrantes no Arqueo@Parque, a “Sala de Aula”, com materiais 

para subsídio a educadores, bem como Cartilhas Patrimoniais, Ferramentas 

Educativas, entre outros. Assim, os dados resultantes do presente Programa se 

integram em conhecimentos para todo o território nacional, ampliando sua 

aplicação e valorização. 

 

2. Público alvo: Comunidade em geral. 

 

3. Metodologia: Esta Plataforma integra as demais ferramentas previstas para o 

Programa como o Museu Virtual, Fale Conosco, Cartilhas Educativas, etc. 

 

4. Duração: A ferramenta é mantida de forma contínua. 

 

5. Resultado: Alimentação de plataforma que constitua veículo de comunicação da 

comunidade em geral com o Programa, além de disponibilizar resultados da 

pesquisa, ampliar o envolvimento da comunidade e o próprio conhecimento 

nacional sobre sua história e pré-história (Figura 38 - 1 e 38 - 2). 
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Figura 38 - 1 – Estrutura do Arqueo@Parque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 2 – Ilustrações de páginas do Arqueo@Parque. 
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FALE CONOSCO 

 

1. Atividade: Uso de ferramentas de comunicação visando o acolhimento de dados, 

opiniões e depoimentos sobre o Programa de Gestão do Patrimônio Cultural, na 

construção de uma memória coletiva. 

 

2. Público alvo: Comunidade em geral. 

 

3. Metodologia: Endereço de skype, blog e site.  

 

4. Duração: Ao longo da duração do Programa. 

 

5. Resultado: Implantação de plataformas que constituam veículos de comunicação 

da comunidade em geral com o Programa, além de disponibilizar dados do 

Programa e calendário de ações em andamento (Figura 38 - 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 3 – Página de atendimento do Fale Conosco. 
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EXPOSIÇÕES OFICINA 

 

1. Atividade: Promoção de debates, fóruns de discussão e atividades ligadas ao 

patrimônio cultural regional. Inclui exposições com objetivo de divulgar o 

Programa Patrimonial, seu conteúdo e resultados aos interessados em geral, com 

mostra de painéis e/ou recursos multimídia, de acordo com a estrutura que cada 

local apresentar. 

 

2. Público alvo: Grupos sociais localizados na área de entorno dos reservatórios. 

Serão buscadas parcerias com organizações que já desenvolvam trabalhos ou 

constituam centros de referência para estas comunidades. 

 

3. Metodologia: São previstas 10 oficinas para o Programa, distribuídas entre os 2 

municípios tratados. As oficinas privilegiarão atividades que estimulem os 

participantes a refletir sobre o patrimônio cultural através de atividades em grupo, 

atividades lúdicas, passeios culturais, palestras, tomada de entrevistas e 

depoimentos, distribuição de material de apoio. 

 

4. Resultado: Participação da comunidade na definição e reflexão do patrimônio 

cultural presente na região do empreendimento (Figura 38 - 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 4 – Exemplo de apresentação de Blog da comunidade, já implantado. 
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MUSEU VIRTUAL 

 

1. Atividade: Aplicação de Plataforma da DOCUMENTO para acesso do público em 

geral e acadêmico, que apoie o desenvolvimento de pesquisas sobre a cultura 

material. Este produto estará ligado ao Arqueo@Parque. 

 

2. Metodologia: Pesquisa e aplicação de ferramenta multimídia, tomada das peças, 

elaboração de legendas científicas, alimentação e atualização continuada da 

plataforma.  

 

3. Resultado: Museu Virtual em plataforma eletrônica (Internet). Divulgação e 

extroversão permanente do acervo material gerado pelas pesquisas (Figura 38 - 

5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 5 – Exemplo de ferramenta de Museu Virtual, já implantada. 
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CARTILHA PATRIMONIAL 

 

1. Atividade: Elaboração de plataforma de divulgação dos resultados da pesquisa. 

De linguagem corrente (não técnica) e privilegiando imagens, fotos, figuras e 

mapas, a cartilha busca despertar o interesse da comunidade para o patrimônio 

arqueológico, histórico e cultural regional, com ênfase nas pesquisas e nos 

resultados obtidos através do Programa. 

 

2. Público alvo: Estudantil (1ª. a 4ª. série do ensino fundamental) 

 

3. Resultado: Elaboração da Cartilha em meio digital (Internet). Divulgação do 

Programa para público infantil. Inserção nas Mídias Sociais do Programa (Blog, 

Arqueo@Parque) (Figura 38 - 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 6 – Exemplo de Cartilha Patrimonial, já editorada. 

 

 

PUBLICAÇÃO CIENTÍFICA 

 

1. Atividade: Plataforma de divulgação dos resultados da pesquisa voltada para a 

comunidade científica, contribuindo para ampliar o conhecimento da pré-história e 

da história nacional, e da região de estudo em particular. 

 

2. Público alvo: Meio acadêmico (bibliotecas, instituições de pesquisas, profissionais 

em arqueologia, história e patrimônio cultural). 

 

3. Resultado: Elaboração de publicação em meio digital (Internet). Divulgação 

científica. 
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GESTÃO DE CONHECIMENTO 

 

1. Atividade: Tratamento do banco de dados documentais (gráficos, cartográficos, 

iconográficos, fotográficos e videográficos) das ações desenvolvidas na área, 

voltado à sua divulgação e disponibilização. No que se refere ao tratamento 

espacial, serão utilizadas ferramentas de visualização Google Maps, para 

disponibilização de acesso. 

 

2. Metodologia: Montagem de data-base, organização dos dados por categoria, 

definição de trilhas de acesso. 

 

3. Resultado: Data-base do Programa de Gestão na forma de Plataforma Multimídia/ 

CD (Figura 38 - 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 - 7 – Exemplo de Plataforma Multimídia. 

 

 



 

 

29 

38.6.3 Controles de Gerenciamento 
 

O gerenciamento de ações do Programa estará sendo feito através do uso de duas 

ferramentas, a saber, o GP3 e o Adaptive Management. 

 

O GP3 constitui uma plataforma que permite acompanhamento on line do Programa 

através de senha personalizada, fornecendo uma visão das macro ações e seu 

posicionamento cronológico. 

 

O Adaptive Management corresponde uma ferramenta de maior detalhe, incluindo 

organogramas complexos, controles diários de ações e equipes, gráficos de atingimento, 

entre outros. 

 

Assim, cada ferramenta visa atender demandas e contextos distintos, conforme 

detalhado abaixo. 

 

38.6.3.1 Plataforma eletrônica GP3 
 

Objetivo: 

 

Otimizar tarefas de gestão de qualidade, de projetos e de atividades em equipes de 

trabalho. 

 

Ação: 

 

1. Consulta via Internet através de senha personalizada (acesso restrito ao Cliente) 

incluindo: portarias e processo IPHAN, ofícios e documentação geral do 

Programa, cronograma com indicação detalhada dos estágios da pesquisa, 

equipes locadas, relatórios parciais e finais, equipes alocadas, contatos; 

 

2. Gestão da segurança de informação através do desenvolvimento das fases do 

Programa com Controles e Trilhas de Auditoria; 

 

3. Compatibilização dos controles e resultados do projeto aos Programas de 

Qualidade da empresa, eliminando riscos de não conformidade. 

 

Resultado: 

 

Transparência e Valorização dos Produtos 

 

38.6.3.2 Adaptive Management 
 

As ações envolvidas no desenvolvimento deste Programa estarão sendo organizadas e 

estruturadas em um Plano de Trabalho. Para tanto, serão utilizadas as diretrizes do 

modelo de gestão denominado “Adaptive Management” (para uma síntese vide Salafsky, 

Margoluis & Redford 2001), dentro de um modelo desenvolvido para exceção e 

monitoramento de projetos em Arqueologia. 
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Esta metodologia visa não apenas organizar as diversas tarefas abrangidas para 

atingimento dos objetivos propostos, mas, especialmente, descrever as prioridades de 

cada atividade, seus riscos e efeitos operacionais e científicos, dentro de um processo 

dinâmico de melhoria continuada. 

 

A ferramenta de “Adaptive Management” visa, por outro lado, inserir variáveis de controle 

e avaliação para usos futuros dos conhecimentos obtidos, dentro de uma perspectiva de 

conservação dos recursos culturais envolvidos e disponibilização tangível de seus 

resultados. Vale salientar que esta ferramenta tem como origem o desenvolvimento de 

métodos científicos formais, especialmente aqueles relacionados com contextos 

complexos e que envolvam diferentes grupos de interesse (stakeholders). Nestes casos, 

não raro o andamento dos trabalhos resulta em grande diversidade e quantidade de 

variáveis, potencializando o desvio de objetivos e perda de foco. Este risco busca ser 

controlado pelo Adaptive Management através da avaliação continuada do ciclo do 

projeto e dos gatilhos de avaliação.  

 

Assim, “Adaptive Management” constitui uma via que incorpora reflexão em ação, 

visando promover a prática da conservação e do aprendizado. Os Quadros 38 - 4 a 38 - 

6 trazem o esquema conceitual geral desta ferramenta. 
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Quadro 38 - 4 – Comunidades envolvidas pelo Programa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: NASCIMENTO, Luis Felipe; LEMOS, Ângela Denise da Cunha; MELLO, Maria Celina Abreu de. Gestão Socioambiental Estratégica. Porto Alegre: Bookman, 2008 

IPHAN, ONGs Nacionais e Internacionais, 

Instituições Científicas, Stakeholders Institucionais 

Estados de Mato Grosso e Pará, Municípios, 

Comunidades Locais e Comunidades abrangidas 

pelo Programa. 

 

EMPREENDEDOR, DOCUMENTO,  
 

Instituto HBRASIL e demais EQUIPES 
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Quadro 38 - 5 – Modelo geral de Adaptive Management 
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Quadro 38 - 6 – Estrutura de planejamento e monitoria de atividades 
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38.7 Indicadores 
 

 Quantidade de área prospectada; 

 

 Número de sítios arqueológicos identificados e cadastrados; 

 

 Número de sítios arqueológicos resgatados. 

 

 

38.8 Produtos 
 

Os resultados previstos pelo Programa e produtos a serem gerados compreendem: 

 

1. Realização das atividades relativas ao Patrimônio Arqueológico, Histórico e 

Cultural exigidas no processo de licenciamento ambiental (fases LI e LO);  

 

2. Fornecimento de Relatórios de Andamento, de periodicidade trimestral, para 

posicionamento junto ao IPHAN, demais órgãos licenciadores e stakeholders 

envolvidos; 

 

3. Utilização de plataforma de E-Government junto ao IPHAN e demais órgãos 

institucionais, visando ampliação da transparência do Programa e agilização nos 

trâmites de entrega de relatórios, marcos e produtos, além de incluir ferramentas 

em plataforma Google Earth para acompanhamento semanal dos trabalhos de 

campo desenvolvidos; 

 

4. Implementação de ferramentas em ambiente internet para ampliar a comunicação 

e envolvimento da comunidade (Arqueo@Parque, Blog da Comunidade), sendo 

que estas ferramentas continuarão sendo mantidas mesmo após conclusão do 

Programa; 

 

5. Elaboração de Cartilha Patrimonial e Publicação Científica, com divulgação dos 

trabalhos e seus resultados aos diversos públicos envolvidos; 

 

6. Elaboração de Plano de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 

abrangido pelos estudos, a ser fornecido para os órgãos governamentais 

fornecendo contribuições para uma preservação e valorização continuada do 

patrimônio após conclusão do Programa; 

 

7. Fornecimento de Relatório Final, incluindo consolidação dos dados e do 

conhecimento gerado pelas pesquisas nas plataformas e Mídias Sociais 

implementadas; 

 

8. Contribuição para o conhecimento científico da área, buscando um melhor 

conhecimento da Pré-História e História Nacional, com valorização da herança 

cultural brasileira e sua diversidade, em especial. 
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38.9 Interface com outros Planos e Programas 
 

A portaria interministerial 419/2011 abarca uma série de interfaces organizacionais e 

multidisciplinares entre os programas de um projeto em licenciamento ambiental e dá 

corpo à legislação em meio ambiente cultural, prevista na carta magna de 1988. As 

interfaces indicadas nos anexos desta portaria e derivadas do contexto específico da 

UHE São Manoel, assim como do contexto de situacional histórico e contemporâneo da 

calha do Teles Pires, deverão ser analisadas em todas as fases de execução do 

programa, de forma estratégica e operacional, e abrangem: 

 

1. Plano Ambiental para Construção; 

 

2. Programa de Desmatamento e Limpeza do Reservatório e das áreas associadas 

à implantação do Projeto (no que se refere ao cronograma de pesquisas); 

 

3. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD (no caso de 

intervenções em sítios arqueológicos); 

 

4. Programa de Investigação, monitoramento e salvamento do patrimônio fossilífero; 

 

5. Programa de apoio à revitalização e incremento da atividade de turismo e 

aspectos socioeconômicos locais; 

 

6. Programa de interação e Comunicação Social; 

 

7. Programa de apoio às comunidades indígenas. 

 

Outros Projetos: 

 

1. Programa de Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural da UHE Teles Pires, 

considerando tanto a sinergia científica quanto a sinergia dos públicos envolvidos 

(uma vez que abrangem os mesmos municípios de Paranaíta e Jacareacanga). 

 

 

38.10 Parcerias Recomendadas 
 

O presente Programa atende os seguintes públicos alvo, com os quais recomenda-se o 

estabelecimento de parcerias: 

 

A comunidade dos municípios de Paranaíta e Jacareacanga, em especial as 

comunidades locais próximas ao empreendimento, uma vez que o objetivo maior do 

presente Programa é recuperar os diferentes cenários de ocupação humana que se 

desenvolveram na área, ao longo do tempo, através de práticas colaborativas de 

envolvimento e participação da comunidade, de forma a permitir a incorporação de seus 

resultados na memória coletiva e contribuir para o fortalecimento de sua identidade. 
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1. Os órgãos licenciadores, desenvolvendo as ações previstas e atendendo a 

legislação vigente. Em especial, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional/IPHAN, responsável pela emissão de Portaria de Pesquisa, pelo 

acompanhamento e pela avaliação final deste Programa; e o IBAMA, como órgão 

licenciador ambiental. 

 

2. Os órgãos municipais, mais especialmente as Secretarias de Cultura, Educação e 

Turismo, visando desenvolver trabalhos em sinergia às políticas públicas vigentes 

ou previstas, visando continuidade dos resultados e benefícios do presente 

Programa, mesmo após sua conclusão. 

 

3. A instituição que manterá a guarda do acervo arqueológico coletado pelas 

pesquisas, preferencialmente do Estado em que a obra será realizada. 

 

4. O grupo empreendedor e executor da obra, visando garantir o desenvolvimento 

adequado de programas preventivos e/ou mitigadores que permitam o 

cumprimento das diferentes etapas de pesquisa exigidas no processo de 

licenciamento. 

 

5. A comunidade científica, uma vez que o desenvolvimento dos trabalhos deverá 

trazer dados novos especialmente para os campos da Arqueologia, História, 

Ciências Sociais e Etno-História. 

 

 

38.11 Equipe Técnica Envolvida 
 

A equipe técnica necessária para o desenvolvimento deste Programa abrange, 

Arqueólogos, Gestor de Projeto, Antropólogo, Historiadores, Cientistas Sociais, 

Geógrafos, Arquitetos, Profissionais de Marketing, Profissionais de Comunicação, 

Educadores, Técnicos de Laboratório, Auxiliares de campo, Barqueiro, Técnicos 

Editoração/ Multimídia, Técnicos de Educação Patrimonial e Técnicos Administrativos. 
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38.13 Cronograma Físico 
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